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Sessão Temática 11: Espaços e diferenças: Gênero, Raça, Etnia e Diversidade 

Resumo: O objetivo foi analisar a distribuição da desigualdade de gênero no mercado de trabalho na região 
Matopiba, nos anos de 2013 e 2019. Os dados utilizados foram coletados da base da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS), e organizados por meio dos seguintes indicadores: número de empregos, faixa etária, 
remuneração, escolaridade e tempo de emprego. Foi realizada uma análise exploratória pela geoestatística pelo 
software QGIS 3.16. Os resultados evidenciaram que os homens tiveram maior representatividade nas ocupações 
de emprego do que as mulheres. Na escolaridade, as mulheres se destacaram no ensino superior. Em relação à 
remuneração, foi observado que mulheres empregadas ganhavam menos de que homens em ambos os anos. 
Quando ao tempo de emprego, os homens representaram maior significância. Conclui-se, que a região Matopiba 
apresentou desigualdade de gênero, mas as análises espaciais evidenciaram redução dessas desigualdades, ainda 
que de forma tímida.   

Palavras-chave:  Políticas públicas; Emprego; Região de fronteira  

GENDER INEQUALITY IN THE LABOR MARKET: A SPATIAL ANALYSIS IN THE MATOPIBA REGION 

Abstract: This paper aimed to analyze the gender inequality distribution in the labor market in the Matopiba region, 
encompassing the States of Maranhão, Tocantins, Piauí, Bahia (MA + TO + PI + BA), Brazil, in 2013 and 2019. The data 
were collected from the Annual Social Information Report (ASIR) database and were organized with the number of jobs, 
age group, remuneration, education, and length of employment indicators. An exploratory analysis was carried out by 
geostatistics with QGIS 3.16 software. The results showed that men had greater representation in employment 
occupations than women. Women stood out in higher education. It was found that employed women earned less than 
men in both years. Men represented greater significance regarding the length of employment. It is concluded that the 
Matopiba region presented gender inequality, but spatial analyses showed a reduction in these inequalities, although 
slowly. 
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DESIGUALDAD DE GÉNERO EN EL MERCADO LABORAL: UN ANÁLISIS ESPACIAL EN LA REGIÓN DE MATOPIBA 

Resumen: El objetivo fue analizar la distribución de la desigualdad de género en el mercado laboral de la región de 
Matopiba, para los años 2013 y 2019. Los datos utilizados fueron recolectados del Informe Anual de Información Social 
(Relação Anual de Informações) (RAIS-por sus siglas en portugués), y organizados a través de los siguientes indicadores: 
número de puestos de trabajo, grupo de edad, salarios, educación y duración del empleo. Se realizó un análisis 
geoestadístico exploratorio utilizando el software QGIS 3.16. Los resultados mostraron que los hombres tienen mayor 
representación en los puestos de trabajo que las mujeres. En términos de educación, las mujeres destacaron en la 
educación superior. En cuanto al salario, se observó que las mujeres ocupadas ganaron menos que los hombres en ambos 
años. En cuanto a la duración del empleo, los hombres fueron más representativos. Se concluye que la región de Matopiba 
presentó desigualdad de género, y aunque los análisis espaciales mostraron una reducción de estas desigualdades, esta 
disminución fue pequeña. 

Palabras clave: Políticas públicas; empleo; región fronteriza. 

INTRODUÇÃO 

A questão de gênero está relacionada à análise das relações dinâmicas de poder que se 
estabelecem entre homens e mulheres. Pode-se definir gênero como as diferenças sociais e 
culturais entre homens e mulheres, especialmente no que se refere aos relacionamentos, 
diversidades, papéis comunitários e relações de poder. Portanto, a relação de poder presente 
em uma sociedade influencia a construção dos papéis de gênero e as normas sociais 
associadas a eles (Bendl; Schmidt, 2012; Zebracki, 2014).   

De acordo com Louis (2006), o gênero pode ser compreendido de diversas formas, sendo uma 
delas como categoria de análise. A autora defende que, ao ser utilizado dessa categoria, o 
gênero pode contribuir para a identificação das desigualdades de gênero e para a classificação 
das relações de poder entre homens e mulheres. O gênero enquanto categorias de análise, 
pode auxiliar nas compreensões das desigualdades existentes no mercado de trabalho entre 
homens e mulheres. 

A existência de desigualdades entre homens e mulheres decorrem tanto das diferenças 
biológicas entre ambos os sexos, quanto das diversas relações sociais. O tema da 
desigualdade de gênero tem sido amplamente discutido na sociedade. Para Araújo e Ribeiro 
(2001), a desigualdade de gênero está presente em praticamente todos os aspectos da 
sociedade, independentemente de fatores como cultura, religião, política e economia.  

Neste sentido, as desigualdades de gênero vão além das relações e se refletem no mercado 
de trabalho. Este interage com as diferenças existentes na sociedade, dentre elas: as 
diferenças de gênero, raça e classe (Adelekan; Bussin, 2018). Para os autores, essas 
diferenças são socialmente construídas e podem ser acentuadas por mecanismos que 
estabelecem relações de poder entre os indivíduos. Acrescentam, ainda, que o mercado de 
trabalho pode produzir, revelar, retroalimentar e perpetuar a desigualdade.  
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Essa desigualdade não se limita apenas a homens e mulheres, mas se estende a pessoas de 
diferentes identidades de gênero, resultado de fatores culturais, históricos e sociais que criam 
e mantêm relações de poder desiguais. Manifestando-se em questões como disparidades 
salariais e falta de representação das mulheres em posições de liderança.  

Sendo assim, a desigualdade de gênero é um fenômeno que se refere a disparidade entre 
homens e mulheres no que diz respeito ao acesso a oportunidades no mercado de trabalho 
(Tzannatos, 1999). O autor destaca que no ambiente de trabalho há discriminação de gênero, 
segregação ocupacional e a diferença salarial, principalmente para as mulheres em 
comparação aos homens, representando um obstáculo para a economia e impacta 
negativamente as mulheres, uma vez que restringe a realização plena do seu potencial 
(Christopherson et al., 2022).   

A desigualdade de gênero relacionada à participação da mulher no mercado de trabalho está 
presente em vários países, principalmente em países emergentes e de maior extensão 
territorial, como o Brasil (OIT, 2018). Para Saffioti (2013), essa questão reforça a cultura de 
elementos como o machismo e o patriarcado na sociedade, não está relacionada à 
qualificação ou experiência profissional, mas sim ao fato de ser mulher, pois a mulher é 
submissa/subjugada em suas relações de trabalho. Ao associar gênero e mercado de 
trabalho, tornam-se compreensíveis as características sobre as desigualdades e 
discriminações que afetam mulheres e outros grupos.  A participação feminina no mercado 
de trabalho tem atenuado as desigualdades, porém sua presença tem sido marcada pela 
exclusão das principais decisões. Ao associar gênero e mercado de trabalho é possível 
compreender, conhecer suas características e revelar informações sobre seu funcionamento 
(Cappelle; Melo; Souza, 2013).  

Sendo assim, estudar desigualdade envolve fatores como questões regionais, atividades 
econômicas, além das características socioeconômicas e demográficas da força de trabalho 
(Freguglia; Procópio, 2013), pois, essas desigualdades levam em consideração as 
características próprias de cada país (Almeida; Almeida, 2014). Desse modo, no Brasil não é 
diferente, sendo relevante considerar as transformações que vêm ocorrendo tanto no 
aspecto econômico quanto no aspecto social.  

Dessa forma, destaca-se a nova fronteira agropecuária a região Matopiba no contexto 
econômico do país, pois sua localização estratégica e infraestrutura em constante 
desenvolvimento têm contribuído para aumento da competitividade econômica, fortalecendo 
a economia nacional e gerando emprego e renda para a população local e de todo o país 
(Miranda, 2012; Vieira Filho, 2016; Oliveira; Rodrigues; Lanza, 2020). A relevância dessa 
região se concentra na produção da agricultura, pecuária e indústria, dentre outros setores, 
mas, também na melhoria dos indicadores sociais e econômicos (Pereira; Porcionato; Castro, 
2018).  
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Diante dos desafios nas relações de trabalho entre gênero na região Matopiba, este estudo 
levantou a seguinte questão de pesquisa: Como se distribui espacialmente a desigualdade de 
gênero no mercado de trabalho da região Matopiba?  

Foi realizado um estudo da análise espacial, em que se buscou identificar os elementos 
comuns entre gênero e mercado de trabalho. Sendo assim, este artigo teve como objetivo 
analisar a distribuição espacial da desigualdade de gênero no mercado de trabalho na região 
Matopiba, referentes aos anos de 2013 e 2019.  

Esta pesquisa justifica-se socialmente pela importância de gênero e desigualdade no 
mercado de trabalho. Uma vez que, a compreensão das disparidades entre homens e 
mulheres no ambiente profissional é fundamental para o desenvolvimento de políticas 
públicas e ações que promovam a equidade e a inclusão de gênero, contribuindo para a 
construção de uma sociedade mais humana, justa e igualitária.  

2. DESIGUALDADES POR GÊNERO NO MERCADO DE 
TRABALHO  

  

A participação feminina no mercado de trabalho vem se destacando em diversos países e foi 
acentuada na segunda metade do século XX (Scorzafave; Menezes-Filho, 2001; Barbosa, 
2014). Estudos realizados nos Estados Unidos e no Canadá evidenciavam a presença 
feminina no mercado de trabalho, já a partir do século XIX, por meio da mão de obra nas 
indústrias (Killingsworth; Heckman, 1986; Handerson; Joseph, 2015).  

Quanto aos estudos sobre a inserção da mulher no mercado de trabalho brasileiro, 
caracterizaram-se a partir da obra de Spindel (1987), Hirata (1989), Bruschini (1990), Castro 
(1990) e Saffioti (2013). A presença significativa das mulheres no mercado de trabalho 
brasileiro foi confirmada pelo censo do ano de 1.876 (Soares; Melo; Bandeira, 2014). Naquela 
época, de acordo com os autores, já se observava a participação ativa das mulheres em 
diversas áreas profissionais.  

Para Araújo e Ribeiro (2001, p. 197), a desigualdade, ou discriminação, no mercado de 
trabalho por gênero está relacionada a uma “situação em que indivíduos igualmente 
produtivos são diferentemente avaliados, com base em atributos não produtivos”. Conforme 
Macêdo e Macedo (2004), essa desigualdade é vista como uma questão de gênero, muitas 
vezes, sendo uma relação em que o masculino é mais valorizado, o que gera uma distribuição 
desigual de poder, autoridade e influência. 

As desigualdades de gênero no ambiente profissional podem ser demonstradas de diversas 
maneiras, porém, são evidenciadas principalmente por discriminação salarial e segregação 
ocupacional (Cambota; Pontes, 2007; Silveira; Leão, 2020). A inclusão da mulher na força de 
trabalho não é somente uma questão de justiça social, mas, também um problema 
econômico, o que significa que é necessário levar em consideração fatores econômicos e 
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social dos países (Mihalčová; Pružinský; Gontkovičová, 2015; Mukhopadhyay, 2015). Para 
Mattei e Baço (2017), a discriminação no mercado de trabalho tem sido marcada por várias 
consequências, principalmente para os grupos menos favorecidos, como negros e mulheres.  

Mesmo com essas desigualdades, alguns fatores têm contribuído para o aumento da força 
produtiva da mulher, tais como: a desistência da maternidade (queda na taxa de fecundidade) 
e o aumento do nível de escolaridade (Guiginski; Wajnman, 2019; Silveira; Siqueira, 2021). 
Para Madalozzo, Martins e Shiratori (2010), o aumento da participação da mulher foi 
proporcionado pelo rápido desenvolvimento econômico, que gerou a necessidade da mão de 
obra feminina, ocasionando mudanças nos valores com relação ao trabalho das mulheres e 
influenciando novos padrões.  

Para Schäfer e Gottschall (2015), as diferenças salariais entre homens e mulheres são 
influenciadas pelas estruturas e regulamentações do mercado de trabalho, essas diferenças 
diminuem quando políticas salariais efetivas são implementadas para influenciar a inserção 
e permanência das mulheres.  

O mercado de trabalho brasileiro apresenta evidências de desigualdades de gênero, em se 
tratando de uma realidade social do país. Uma das características é a segregação ocupacional, 
que se apresenta de forma bastante expressiva (Cotrim, Teixeira E Proni, 2020). Outra 
característica desse mercado é que as mulheres recebem salários menores do que os homens 
em ocupações e níveis educacionais equivalentes (Haussmann E Golgher, 2016).  

Silva Filho e Queiroz (2011) salientam que o Nordeste é a região em que mais se acentuam 
as diferenças no ambiente de trabalho em comparação com as demais regiões do país. A 
realidade não é diferente na região Matopiba (Serigati et al., 2017; Silva Filho; Pereira; 
Miyamoto, 2020).  

Para Introvini (2021), as mulheres têm marcante presença no mercado de trabalho da região 
Matopiba, desempenhando diversos papéis em todas as áreas desse mercado. Para a autora, 
embora a participação do homem seja mais significativa nesse ambiente, as mulheres têm 
assumido um papel protagonista na região.  

Resumindo, a desigualdade no Brasil, em especial na região Matopiba, ainda sofre influência 
de uma sociedade com diferenças entre homens e mulheres. Não há valorização do gênero, 
em especial das mulheres ou de grupos vulneráveis, no mercado de trabalho, o que contribui 
para a desigualdade social. Dessa forma, é preciso reconhecer que homens e mulheres vivem 
em situações e condições diferenciadas. Essa questão envolve as relações de trabalho e 
reflete, principalmente, nas remunerações e nos cargos ocupados por homens e mulheres.  
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3. MATERIAS E MÉTODOS   

 3.1. CARACTERIZAÇÃO DA REGIÃO MATOPIBA  

 A área de estudo compreende parte dos estados de Maranhão (MA), Piauí (PI), Bahia (BA) e 
todo o estado de Tocantins (TO). A junção dos quatro estados forma um acrônimo com as 
respectivas iniciais, denominado Matopiba (Miranda; Magalhães; Carvalho, 2014). Para os 
autores, essa região teve uma efetiva expansão econômica na segunda metade da década de 
1980 e está localizada entre a região amazônica e o semiárido brasileiro, que corresponde a 
parte do norte e do nordeste.  

A delimitação geográfica abrange 31 microrregiões geográficas e 337 municípios (BRASIL,  

2015; EMBRAPA, 2015; MIRANDA; MAGALHÃES; CARVALHO, 2014), sendo: 135 no 
Maranhão; 139 no Tocantins; 33 no Piauí e 30 municípios na Bahia, totalizando uma área de 
73 milhões de hectares e 90% de sua delimitação pertence ao bioma Cerrado. Os autores 
destacam que, nessa região, há assentamentos, quilombos e reservas indígenas. A Figura 1 
mostra a localização da região Matopiba.  

Figura 1: Localização da região Matopiba 

 
Fonte: Adaptado do IBGE (2021) 

 A região Matopiba concretizou-se como uma nova fronteira do agronegócio no século XXI 
com a ajuda da inovação tecnológica nas melhorias à produção agrícola, agropecuária, 
indústria, e outros segmentos produtivos da região (Bolfe et al., 2016; Miranda; Magalhães; 
Carvalho, 2014). Para os autores, esses fatores têm evidenciado a significância e a 
contribuição da região para o crescimento da economia de todo o país.  
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 3.1. COLETA DOS DADOS E CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA  

 Os dados utilizados na pesquisa foram coletados na Relação Anual de Informações Sociais 
(RAIS) (MTE/RAIS, 2022), foram considerados os empregos formais, com trabalhadores a 
partir de 18 anos de idade.  O recorte temporal foram os anos de 2013 e 2019. A escolha do 
ano de 2013 justifica-se por ser o início da delimitação geográfica da região Matopiba 
(Miranda; Magalhães; Carvalho, 2014; Brasil, 2015). Quanto a 2019, foi devido a ser o último 
ano com dados disponíveis. Para a coleta de dados, foram organizados utilizando-se os 
seguintes indicadores: empregos, faixa etária, rendimentos, escolaridade e tempo de 
emprego, sendo esses os dados que figuram na pesquisa, conforme Tabela 1.   

Todos os indicadores da Tabela 1 foram selecionados por sexo do trabalhador, conforme 
informados na base de dados, e foram organizados de forma a atender aos objetivos da 
pesquisa e posteriormente reorganizados e classificados em homens e mulheres. No 
indicador grau de escolaridade, o ensino superior foi agrupado com a Pós-Graduação (lato 
sensu e stricto sensu).  

  
Tabela 1: Indicadores do estudo  
Número de 
empregos  

Faixa etária (anos)  Remuneração média 
(salário-mínimo)  

Grau de 
escolaridade  

Tempo de 
emprego (anos)  

Até 249  
De 250 a 499  

18 a 39 anos  
40 ou mais  

Até 5  Analfabeto  Até 5  

De 5,01 a mais  Ensino Fundamental  De 5,01 a mais  

De 500 a 999  -  -  Ensino Médio  -  
1000 ou mais  -  -  Ensino Superior   -  
Fonte: Elaborado pelos autores (2022) com base nos dados da RAIS (MTE/RAIS, 2022).  

 3.3. AUTOCORRELAÇÃO ESPACIAL DE MORAN E INDICADOR LOCAL DE 
ANÁLISE ESPACIAL (LISA)  

 Para a análise dos dados, foi aplicada a análise exploratória, por meio da estatística espacial, 
empregando os indicadores de dependência espacial global e local. Com base nessa 
estatística, foi possível visualizar e descrever as distribuições espaciais, identificar padrões de 
associação espacial e identificar observações atípicas e a existência de instabilidades 
espaciais (Moura; Lira, 2011).   

Essas análises estão relacionadas à diferenciação espacial ou regional das esferas 
geográficas, à visualização de problemas sociais, além de influenciar os formuladores de 
políticas públicas (Nunes, 2013).   

Para fazer a autocorrelação entre as variáveis consideradas no estudo, utilizou-se o Índice de 
Moran Global (I), uma das formas de interpretação dos valores de correlação entre duas 
variáveis aleatórias, cujos valores variam entre -1 e 1 (Almeida, 2012; Nunes, 2013).   

Os valores próximos de zero indicam que as variáveis de interesse não apresentam 
autocorrelação espacial relevante, pois quanto mais perto do valor unitário (um), mais auto 
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correlacionados estão (Almeida, 2012; Anselin, 1995; Chen, 2013). Para os autores, os 
valores positivos indicam uma autocorrelação positiva e os negativos uma autocorrelação 
negativa. Essa ferramenta detecta a correlação entre gênero no mercado de trabalho e a 
similaridade entre os municípios. A Equação (1) representa o Índice de Moran Global (I):  

  

 
 𝐧  𝚺𝚺𝐰𝐢𝐣 (𝐲𝐢 − 𝐲 )(𝐲𝐢 − 𝐲 )  
 𝐈 = 𝚺𝚺 𝐰   𝚺(𝐲 − 𝐲 )𝟐      (𝟏)  
 𝐢𝐣 𝐢 
  

Onde:  

I: Índice de Moran Global;  

n: é o número de unidades espaciais;  

Wij: é o peso espacial para o par de unidades espaciais i e j yi: é a variável de interesse; 𝒚 ̅ = 
média de y.  

 O Índice de Moran Local, conhecido como Indicador de Associação Espacial Local (LISA), é uma 
Ferramenta Estatística Que Permite Análise Espacial Com Influência Do Índice De Moran 
Global (Anselin, 1995). A Equação (2) representa o Índice de Moran Local (LISA):  
 (𝐲𝐢 − 𝐲 ) 𝚺𝐢𝐣 (𝐲𝐣 − 𝐲 )  

 
𝐈𝐢 =  𝚺𝐢(𝐲𝐢 −  𝐲  ) 𝟐⁄𝐧                                                                                                                               (𝟐)    
Onde:  

𝑰𝒊 = Índice local de Moran;  

y𝒊 = diferença entre o valor do atributo no local e a média de todos os atributos; yj = diferença 
entre o valor do atributo no local e a média de todos os atributos;  

𝒘𝒊𝒋 = pesos ou graus de conectividade atribuídos conforme a relação topológica entre as 𝒊 e 
𝒋.  

 O Indicador de Associação Espacial Local (LISA) é uma ferramenta decomposta do Índice de 
Moran Global, pois o LISA permite a identificação de agrupamentos espaciais (Almeida, 2012; 
Anselin, 1995; Nunes, 2013). Para esses autores, a diferença do índice local é que a 
comparação não é feita pelos municípios, mas se há, ou não, padrões de concentrações locais 
entre os indicadores e os vizinhos examinados. Com a aplicação dos índices de Moran Global 
e Local é possível identificar áreas com alta, média ou baixa dependência espacial.   

Para a análise espacial, foi utilizado o software livre QGIS 3.16 de código aberto (QGIS, 2022), 
que é uma ferramenta exploratória de dados de geoestatística. O software foi utilizado na 
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análise dos dados e na geração de mapas (municípios), que foram organizados de acordo com 
a função de significância dos valores de seus índices locais, de acordo com critério de que 
quanto mais forte (escura) a cor desse(s) município(s) mais alta é a significância do município. 
Para o oposto, quanto menos intensa (clareando) a cor, mais baixa é a significância. Quando 
atingir a cor branca, a significância do(s) município(s) é zero.  

Assim, através desta análise foi possível estimar a dependência espacial e evidenciar o 
comportamento dos indicadores no mercado de trabalho da região Matopiba. A análise local 
considerou as variáveis de cada município dessa região, para verificação da desigualdade 
espacial.  

 4. RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 A análise espacial dos 337 municípios da região Matopiba sobre a desigualdade de gênero, 
nos anos de 2013 e 2019, para a efetivação dessas análises, foram verificados os seguintes 
indicadores: i) empregos; ii) escolaridade; iii) faixa etária; iv) rendimentos; v) tempo de 
emprego. Na Figura 2, apresentam-se os empregos por gênero na região Matopiba.  

Na análise da Figura 2 (A1 e B1), percebe-se uma alta significância de ocupação das mulheres 
em 68 municípios, em 2013, e 65 municípios, em 2019. Os respectivos anos também 
apresentaram alta significância na taxa de emprego para os homens em 65 municípios e em 
64 municípios na Figura 2 (A2 e B2).  

Pode-se destacar que o ano de 2013 apresentou 20,18% dos municípios com maior influência 
da força de trabalho de mulher. Já em 2019, teve o maior número de municípios com 
predominância de empregos para o gênero feminino. Enquanto o gênero masculino manteve 
praticamente o patamar de ocupação por municípios nos anos pesquisados.  

Alguns desses municípios apresentam baixas oportunidades de emprego. Com base na Figura 
2, constatou-se a presença de dependência espacial de empregos, pois esses municípios são 
circundados por outros com altas taxas de empregabilidade, apresentando concentração em 
alguns deles.  

Nesse sentido, para Pastor e Oña (2010), o mercado de trabalho opera em nível regional e 
não nacional. A região Matopiba é formada por microrregiões que se destacam pela sua 
cadeia produtiva, favorecendo economicamente alguns municípios por meio da concentração 
de empregos.  Desta forma, destacam-se as seguintes microrregiões com seus municípios 
circundantes: i) Imperatriz-MA (João Lisboa e Davinópolis); ii) Araguaína-TO (Babaçulândia e 
Nova Olinda); iii) Uruçuí-PI (Sebastião Leal e Bertolínia); iv) Barreiras-BA (Luís Eduardo 
Magalhães e São Desidério).  

No período compreendido entre 2013 e 2019, não houve aumento significativo no número de 
empregos na região. O crescimento foi de 8,09% para o feminino e 5,32% para o masculino, 
com base na pesquisa. O crescimento para ambos os gêneros, na comparação entre 2013 e 
2019, foi de 6,55%. A média de crescimento entre 2013 a 2019 foi de 1,78% ao ano para a 
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região Matopiba (MTE/RAIS, 2022). É importante ressaltar que, nos anos pesquisados, o 
crescimento para as mulheres foi inferior ao dos homens, correspondendo a 19,61% em 2019.  

 

   

  

  

 Figura 2: Empregos por gênero na região Matopiba  

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022), com base nos dados da RAIS de 2013 e 2019.  

 Com a crise econômica a partir de 2014, a economia brasileira retraiu subitamente e passou 
a sofrer uma recessão prolongada (Paula; Pires, 2017). Essa crise refletiu-se na geração de 
empregos no Brasil, registando uma queda anual de -0,25% durante o período estudado entre 
2013 e 2019 (MTE/RAIS, 2022).  

Analisando os resultados da região Matopiba, pode-se observar que o percentual de 
crescimento de empregos das mulheres foi maior que o de empregos dos homens, mas os 
masculinos representaram o maior número de empregos em quantidade. No estudo de 
Cotrim, Teixeira e Proni (2020), identificou-se que o gênero feminino representou a menor 
ocupação em relação ao masculino no Brasil. Na região Matopiba, confirmam-se os 
resultados obtidos pelos autores.  
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A Figura 3 representa a desigualdade de gênero em relação ao grau de escolaridade, formado 
por analfabeto, ensino fundamental, ensino médio e ensino superior. Ao analisar a 
significância do analfabetismo, evidenciou-se um alto número de empregados analfabeto, 
principalmente em 2013, que representou 2,24%, sendo 0,17% do gênero feminino, conforme 
a Figura 3 (C1 e C2). Pode-se observar a redução do analfabetismo em 2019, conforme Figura 
3 (C3 e C4), porém o gênero masculino continua com uma maior quantidade de empregados 
analfabetos. Desse contexto, é possível inferir que: i) houve aumento da formação pela busca 
de educação formal; ii) a crise econômica pode ter reduzido o número de empregos para as 
pessoas analfabetas.  

 Figura 3: Escolaridade por gênero da região Matopiba  

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022), com base nos dados da RAIS de 2013 e 2019.  

Ainda na Figura 3 (D2 e D4; E2 e E4), quanto ao ensino fundamental e ao ensino médio, os 
homens apresentaram alta significância nessas escolaridades: em 2013 com 9,68% e 31,08% 
e em 2019 com 11,90% e 33,68%, respectivamente. Esses resultados podem ser influenciados 
por municípios como os do estado do Maranhão, que apresentaram alta taxa de 
analfabetismo, e cujos resultados prejudicam a capacidade produtiva e a qualificação dos 
colaboradores (Lemos, 2017).  
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Buzato et al., (2018) destacam que nos últimos dez anos houve redução da taxa de 
analfabetismo da região Matopiba em 32,49%. Porcionato, Castro e Pereira (2018) ressaltam 
que, na região Matopiba, somente o estado do Tocantins teve cinco municípios (Araguaína, 
Paraíso do Tocantins, Gurupi, Palmas e Porto Nacional) com desempenho alto na educação. 
Vinte e sete municípios tiveram desempenho médio, sendo vinte e um no estado do 
Tocantins, cinco no Maranhão (Açailândia, Imperatriz, Pedreiras, Porto Franco e Alvorada) e 
um na Bahia (Barreiras). Nesse sentido, os resultados obtidos na pesquisa vêm ao encontro 
aos achados dos autores, mas a região ainda preciso de políticas públicas voltadas para a 
educação.  

No âmbito do ensino superior, destaca-se alta significância para as mulheres, com 30,01% 
entre de 2013 e 2019, enquanto os homens representaram 16,11%, conforme Figura 3 (F1 a 
F4). Pode-se observar que, quanto mais aumenta o grau de escolaridade, mais evidente se 
torna a participação das mulheres no mercado de trabalho.  

Essa mesma evidência é confirmada nos estudos de Leone e Portilho (2018) e de Haussmann 
e Golgher (2016), nos quais se destacou o êxito das mulheres na educação, principalmente no 
que diz respeito ao nível superior. Para os autores, entretanto, esse êxito feminino nos 
estudos não resultou em igualdade no mercado de trabalho. Hausmann et al., (2014) 
enfatizam que levará pelo menos oito décadas para as mulheres alcançarem a igualdade 
econômica no mercado de trabalho.  

Destaca-se que as diferenças salariais estão diretamente ligadas à escolaridade e que essas 
diferenças se acentuam quando aumenta o nível de escolaridade (Silva Filho; Pereira; 
Miyamoto, 2020). Segundo Garcia-Prieto e Gómez-Costilla (2017), a desigualdade no 
mercado de trabalho é marcante quanto se trata de trabalhadores com baixa escolaridade e 
quando se comparam questões de gênero no ambiente de trabalho, ela é menor quando se 
trata de mulheres com maior escolaridade.  

Os estudos sobre gênero têm evidenciado que as mulheres apresentam um nível mais alto 
de escolaridade (Macêdo; Macedo, 2004; Psacharopoulos; Patrinos, 2018). Para Beltrão e 
Alves (2009), na educação, ocorreu uma desigualdade reversa, ou seja, as mulheres 
estudaram e a sua maioria tem formação escolar, mas, mesmo qualificadas, não obtiveram 
igualdade salarial. Sobre a educação, é preciso considerar algumas limitações na região 
Matopiba, como poucas unidades de ensino e poucos formadores de mão de obra qualificada 
(Oliveira; Dörner, 2015; Oliveira; Dörner; Schneider, 2020).  

A Figura 4 representa análise do indicador da faixa etária (idade), considerando duas faixas 
etárias dos trabalhadores formais da região Matopiba: entre 18 a 39 anos; e 40 anos ou mais.  

Quando se analisa o indicador faixa etária Na Figura 4 (G2 e G4), os homens apresentam alta 
significância de 39,44% em 2013 e de 35,06% em 2019, com idade de 18 a 39 anos. Esse 
resultado reflete algumas questões, como a idade fértil das mulheres, pois durante a 
maternidade elas dedicam boa parte de seu tempo ao cuidado com os filhos e com os afazeres 
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domésticos (Larraz; Pavía; Vila, 2019; Offer, 2014). Enquanto os homens, de acordo com os 
autores, eles participam pouco do processo de paternidade, ainda que as mulheres acabem 
tendo que reduzir a carga de trabalho ou acabem deixando o emprego até os filhos crescerem. 
Essas questões justificam a defasagem da participação das mulheres no mercado de 
trabalho, bem como a influência no tempo de permanência no emprego e na diminuição dos 
salários.  

Ao analisar a faixa etária com 40 anos ou mais de idade na Figura 4 (H1 e H3), as mulheres 
apresentam baixa significância, com 18,26% em 2013 e 20,21% em 2019, respectivamente. 
Larraz, Pavía e Vila (2019) destacam que as desigualdades salariais por gênero no mercado 
de trabalho aumentam conforme a idade e a escolaridade do trabalhador.  

Figura 4: Faixa etária por gênero na região Matopiba  

 

Fonte: Elaborado pelos autores (2022), com base nos dados da RAIS de 2013 e 2019.  

  

Quanto ao indicador por faixa etária, Figura 4, os homens tiveram a maior quantitativo nos 
dois anos pesquisados, mas a desigualdade é maior no grupo mais jovem e à medida que a 
idade avança essa diferença diminui um pouco em relação às mulheres.   

Ressalta-se que a região Matopiba é um corredor agrícola e pecuário, com suas atividades 
predominantemente voltadas para o agronegócio. Silva Filho (2013) destaca que o setor de 
agronegócio no Brasil ainda é marcado pela predominância de homens nessas atividades, e 
que, mesmo com o uso de tecnologia, ainda demanda maior força física. Esses resultados do 
autor refletem-se nos dados encontrados na pesquisa, pois a idade está relacionada à 
exigência da força de trabalho de homens mais jovem, que requer maior esforço no 
desenvolvimento das atividades ocupacionais.  
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Na Figura 5, apresenta-se a análise do indicador de rendimento, que foi dividido em dois 
grupos salariais da região Matopiba: até 5 salários-mínimos; e 5,01 ou mais salários-
mínimos.  

O indicador apresentado na Figura 5 (I2) mostrou que em 2013, 51,65% de homens recebiam 
até 5 salários-mínimos. Ao analisar às mulheres, 40,69% delas ganhavam até 5 salários-
mínimos, Figura 5 (J3). Já no ano de 2019, os homens que ganhavam 5,01 ou mais salários-
mínimos representavam 4,03% e as mulheres 3,07%, Figura 5 (J3 e J4). Observa-se um 
crescimento de 0,18% para os homens e 0,22% para as mulheres em relação à faixa de maior 
valor salarial.  

Silva Filho, Pereira e Miymoto (2020) destacam que houve aumento da renda média na região 
Matopiba. Ainda para os autores, mesmo onde há maiores salários, existem desigualdades, 
devido às características econômicas, sociais e demográficas, bem como ao perfil dos postos 
de trabalho.  

Quanto à questão dos rendimentos, Souza, Salvato e França (2014) questionam que diversas 
variáveis influenciam no mercado de trabalho, no que diz respeito à desigualdade, como a 
qualificação da mão de obra, a discriminação por gênero e o interesse dos empregadores, que 
sempre oferecem baixos salários e obtém alto retorno (lucro).  

 Figura 5: Indicador de rendimentos por gênero na região Matopiba  

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022), com base nos dados da RAIS de 2013 e 2019.  

 Além disso, Silva Filho, Pereira e Miyamoto (2020) afirmam que um homem na mesma 
ocupação que uma mulher ganha uma renda maior pela função, tanto no agronegócio, quanto 
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nos demais estabelecimentos empresariais (comércio, serviços e indústria). Na Figura 6, 
mostra-se o indicador tempo de emprego: até 5 anos de emprego; e 5,01 a mais anos de 
emprego.  

  

 

 

Figura 6: Indicador tempo de emprego por gênero na região Matopiba  

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2022), com base nos dados da RAIS de 2013 e 2019.  

De acordo com a Figura 6 (K2), o indicador tempo de emprego apresentou, no ano de 2013, os 
homens com maior participação, de 42,97% com até 5 anos no emprego. Em 2019, o 
masculino teve maior representatividade com 37,0%, Figura 6 (K4). Observa-se uma queda de 
5,97% da participação dos homens de 2013 para 2019. Isso pode refletir na principal atividade 
econômica da região Matopiba, que são empregos temporários no agronegócio, considerando 
a questão da sazonalidade para as colheitas.  

Quando se levanta o indicador de tempo de 5,01 anos ou mais no emprego, percebe-se que 
as mulheres se destacam com 18,26% e 22,30%, nos anos de 2013 e 2019, respectivamente, 
Figura 6 (L1 e L3). Esse resultado pode estar ligado às características da região, pois, as 
mulheres com maiores níveis escolares conseguem fixar-se em empregos com contrato por 
tempo indeterminado, que requerem maior conhecimento, ou seja, formação específica.  

A participação das mulheres no mercado de trabalho, em relação ao tempo, representa para 
elas a igualdade de acesso aos recursos econômicos que permitem sua autonomia (Gutiérrez, 
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2021). Quanto maior o tempo de permanência dessas mulheres no emprego, maiores serão 
suas contribuições na economia e sua influência no contexto social do país.   

Além disso, a participação e permanência das mulheres no mercado de trabalho dependem 
da combinação de vários fatores, como melhor educação, menor taxa de fecundidade e 
equilíbrio profissional e familiar (Gutiérrez, 2021). Alguns fatores invariáveis não influenciam 
a produtividade de forma direta, mas podem influenciar os salários dos indivíduos 
(Paschoalino; Plassa; Santos, 2017). A exemplo de gênero, idade, tempo de emprego, entre 
outros.   

Conforme Silva Filho, Pereira e Miyamoto (2020) destacam a importância de políticas públicas 
para incentivar maior oferta de financiamentos para as atividades de agronegócios da região 
Matopiba. É preciso pensar em políticas públicas direcionadas a outras questões, como a 
geração de empregos em tempo integral para homens e mulheres terem acesso ao trabalho 
e à renda (Rahman; Al-Hasan, 2019; Larraz; Pavía; Vila, 2019). Ainda, conforme os autores, 
essas ações devem ir além da formulação de projetos que ajudem mulheres a encontrar a 
estabilização entre família e trabalho.   

Os municípios que mais se destacaram em maior número de empregos são: Imperatriz-MA, 
Araguaína-TO, Uruçuí-PI e Barreiras-BA. O estudo de Pereira, Porcionato e Castro (2018) 
destacam as cinco microrregiões que mais produzem: Médio Mearim-MA, Imperatriz-MA, 
Porto Nacional-TO, Araguaína-TO e Barreiras-BA. Dessa forma, os municípios que mais se 
destacaram fazem parte dessas microrregiões. A força de trabalho da região Matopiba é 
predominantemente masculina, com maior representatividade de homens nos dois anos 
pesquisados.  

  

5. CONCLUSÃO  

 O objetivo deste artigo foi analisar essa desigualdade no mercado de trabalho na região 
Matopiba. Com base nas análises espaciais, obteve-se a evidência de desigualdade de gênero, 
em que as mulheres tiveram menor participação no mercado de trabalho da região analisada. 
Sendo assim, o objetivo foi atingido, uma vez que a questão de pesquisa foi respondida.  

Por meio desta pesquisa, foi possível identificar que há vulnerabilidade na participação de 
mulheres no mercado de trabalho na região Matopiba. Conforme apresentado na literatura, 
conclui-se que as mulheres não possuem a mesma igualdade no mercado de trabalho que os 
homens.  

Destaca-se que, nos anos estudados, o gênero masculino representou o maior número de 
empregos em quantidade. No mesmo período, os empregos para o gênero feminino tiveram 
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maior crescimento em percentual, mas não ultrapassaram os homens em quantidade. O 
crescimento percentual foi de 8,09% para as mulheres e 5,32% para os homens.  

A análise sobre a escolaridade dos trabalhadores em 2013 evidenciou um alto número de 
empregados analfabetos, que diminuiu em 2019, principalmente entre os homens. Em 
relação ao ensino superior, as mulheres destacaram-se com alta significância de 30,01% 
entre de 2013 e 2019, enquanto o gênero masculino representou apenas 16,11%.  

Para as duas faixas etárias analisadas ocorreu alta significância relevante de homens, o que 
permite a conclusão de que, por ser uma região predominantemente de atividades ligadas ao 
agronegócio, há baixa presença de mulheres. Também existe interferência da idade fértil, para 
essas mulheres, na primeira faixa etária.  

Em relação à remuneração, aproximadamente 41,17% e 42,0% das mulheres empregadas na 
região Matopiba nos anos de 2013 e 2019, respectivamente, ganhavam menos de cinco 
salários mínimos.   

Isso demonstra que a remuneração das mulheres ainda é muito baixa nessa região. Quando 
se levantam os dados referentes à remuneração superior a cinco salários-mínimos, em 
ambos os anos, o gênero feminino representa 3,0% das trabalhadoras e os homens se 
destacam com 4,0%.  

Quanto à análise do tempo de emprego, verificou-se que o indicador de até cinco anos no 
emprego foi significativo para os homens, com 56,16% e 55,44% para 2013 e 2019, 
respectivamente, mas, houve queda nesse período. Houve, também um leve crescimento de 
4,04% para as mulheres na faixa de mais de cinco anos no emprego, mas esse número ainda 
é inferior aos homens, que foi de 5,24%. Pode-se inferir que o gênero masculino permanece 
menos tempo no emprego devido à sazonalidade da oferta de empregos temporários 
característicos da atividade agrícola. No que se refere às mulheres, a permanência no 
emprego por mais de cinco anos pode ser influenciada por um nível de escolaridade mais 
elevado.  

Conclui-se que a região Matopiba apresentou desigualdade de gênero, mas as análises 
espaciais evidenciaram a diminuição dessas desigualdades, ainda que de forma tímida, sendo 
preciso considerar os aspectos da região e o perfil dos postos de trabalho, que são ligados ao 
agronegócio. Essa região necessita de ações de gestão de políticas públicas, para melhorias 
na diminuição da desigualdade, capazes de gerar oportunidades no mercado de trabalho, 
principalmente para grupos vulneráveis como o das mulheres.   

A contribuição deste estudo foi acadêmica, organizacional e social. Acadêmica, pois pode ser 
de utilidade como fonte de pesquisa. Para as organizações públicas e privadas, pode 
influenciar novas políticas de incentivo à redução da desigualdade de gênero, principalmente 
na região Matopiba. Para a sociedade, mostra a relevância das questões de gênero diante da 
busca por igualdade.  
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A limitação do estudo se dá por falta de dados atualizados nas bases governamentais, como 
RAIS. Outras limitações foram, quanto a utilização de dados de uma única região e a ausência 
de comparativo entre os estados da região Matopiba para identificar as desigualdades de 
gênero.  

Como sugestão para futuros estudos, aponta-se a comparação da região Matopiba com outra 
região, para verificar as principais desigualdades entre elas na questão de gênero; comparar 
os estados que compõem a região Matopiba para evidenciar em quais estados se acentuam 
mais as desigualdades de gênero em relação ao mercado de trabalho.  
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